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PREFÁCIO


			A Razão empreendedora na universidade e a desimobilização do tempo do trabalho do professor das funções improdutivas


			A dinâmica da reprodução do capital e seu sistema de metabolismo implicam em hierarquias estruturais de dominação e subordinação. As funções reprodutivas sociais são subordinadas ao imperativo absoluto da expansão do capital (MÉSZAROS, 1995). Há uma subordinação estrutural do trabalho e das funções reprodutivas sociais ao capital. Não obstante, não se trata de uma determinação ontológica inalterável, mas, sim, do resultado de um processo historicamente constituído (ANTUNES, 1999).


			No processo histórico, de natureza dialética e contraditória, o antagonismo dos interesses de classe assume distintas configurações. A economia e as relações sociais de produção, regidas pela busca contínua da produção da mais-valia, são a base material fundamental das configurações do Estado, e, por conseguinte, da sua forma política, derivada da forma-valor (MASCARO, 2013). Mas por tratar-se de uma base material histórica e processual, conforme o período histórico e as constituições específicas das forças sociais em disputa, a expropriação do sobretrabalho e a geração do capital excedente encontram entraves relacionados à própria contradição do desenvolvimento capitalista. Por um lado, depende do trabalho vivo. Por outro, enseja a inexorabilidade do desenvolvimento das forças produtivas e do trabalho morto na subsunção real e formal do trabalho ao capital. A lei de tendência de queda da taxa de lucratividade deriva da infraestrutura da lei da acumulação do capital. Esse paradoxo do desenvolvimento capitalista poderia ensejar ou ser o germe de sua própria superação, dizia Marx. Mas ele também apontava para as contratendências da lei da queda da taxa da lucratividade. Se as crises cíclicas do capital são inevitáveis, são também constantes e com distintas configurações históricas as formas pelas quais o capital se reestrutura face às suas próprias contradições.   


			 Num período histórico de acumulação flexível (HARVEY, 1992), no qual a mundialização do capital circunscreve sua reprodutibilidade predominantemente na esfera financeira (CHESNAY, 1996), há um esfacelamento do lastro material da produção do mais-valor. Mas ele é necessário e depende cada vez mais de conhecimentos científicos. E há um alto custo da produção do mais-valor que é dependente de tais conhecimentos, o que alimenta a arriscada escalada do capital fictício e especulativo e coloca impasses à acumulação. É aí que o Estado e sua forma política, cuja matriz é a forma-valor, enseja formas jurídicas e instituições estatais que podem se contrapor às crises da acumulação e constituir as contratendências da lei da queda da taxa da lucratividade. Elementos externos à produção da mais-valia passam a ter uma importância fundamental, num processo que se pode apontar de internalização de externalidades por intermédio de elementos mediadores.


			No presente livro, Sacramento aponta para o papel estratégico da universidade mercantil no sentido de criar formas de enfrentamento dos impasses da crise estrutural do capital. O processo de constituição jurídico-política e de institucionalização das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação é analisado em suas interfaces com arranjos produtivos locais, consórcios setoriais e criações de estruturas universitárias, como as Fundações, Núcleos de Tecnologia e Inovação e Agências de Inovação. As formas políticas e jurídicas derivadas da forma mercadoria impregnam as instituições públicas e estatais, ainda que sob uma série de contradições. Instaura-se uma práxis privatizante na universidade pública. E nela se naturaliza, sob os auspícios de reestruturações jurídico-institucionais, uma razão empreendedora. O argumento, com base em dados empíricos, é o de que a universidade se transforma numa espécie de anexo laboratorial, consultivo e fabril de empresas privadas, constituindo, assim, uma plataforma para o desenvolvimento econômico e um processo de privatização silenciosa, exógena-endógena (BALL, 2011). 


			A práxis privatizante ocorre por meio de políticas internas e à luz de políticas externas de indução. O trabalho do professor de Ciência & Tecnologia assume uma função potencialmente produtiva, e sob sua mediação a política de inovação se apresenta como possibilidade de racionalização dos custos das pesquisas para o capital, ainda que tal não se dê na extensão que poderia atingir. Há um protagonismo endógeno da comunidade acadêmica nesse processo. Se a universidade absorve a forma política do Estado, derivada da forma valor, e a impulsiona (o endógeno intensificando o exógeno), a concretização de um aparato anticíclico não alcança a dimensão potencial necessária para enfrentamento da crise econômica, que se desdobra em crise política e fragilização dos liames entre Estado, universidade, empresas e arranjos produtivos. 


			Mas apesar de haver certo ensimesmamento da razão científico-empreendedora nas estruturas universitárias e nas incubadoras, que não se inserem no mundo real da produção do valor e do desenvolvimento do capital excedente como poderia ocorrer, algo fundamental está posto: a alternativa de desimobilização do tempo de trabalho do professor de funções improdutivas. Tal ocorre, como argumenta Sacramento, basicamente em função dos seguintes aspectos: a universidade modificou sua estrutura jurídico-administrativa ao introduzir fundações de direito privado e massificar a prestação de serviços. E criou legislação que legalizou e legitimou o projeto de universidade mercantil. Modificou sua estrutura trabalhista e introduziu novas relações de trabalho, aumentando o tempo de trabalho cuja função possa ser produtiva. A produção de ciência aplicada se intensificou e o professor-pesquisador, o pós-graduando e a universidade se transformaram em prestadores de serviços, de modo a disponibilizar recursos, material humano e laboratórios para a valorização do capital. Essas são conclusões fundamentais de rica análise empírica de pesquisa empreendida pelo autor, que vaticinam a tese de que a universidade modificou sua estrutura político-administrativa e espaços para fomentar o empreendedorismo. 


			Da reconfiguração da universidade pública participam ativamente os órgãos de fomento dirigidos pela própria comunidade acadêmica. Há uma dialética e indissociabilidade entre privatização exógena e endógena. De dentro e por fora das estruturas da universidade, grupos acadêmicos induzem e protagonizam os pressupostos da inovação. Os editais e linhas de financiamento são exemplos notórios. E assim se legitima, induz e se concretiza, ainda que com insuficiências e sem todo seu potencial, a praxis empreendedora e privatizante. Mas se do ponto de vista político ainda há gargalos para tal se intensificar, há uma dimensão que pode a facilitar: a inscrição, na subjetividade do professor, de elementos que legitimam a realização de pesquisa aplicada para o capital, o que torna a academia afeita aos valores do mundo empresarial e aos processos de comercialização e que, como conclui o autor, podem redundar em venda de spin-off para o capital privado, sem que a construção do parque industrial e o desenvolvimento técnico nacionais sejam os critérios efetivos para a sua comercialização.


			Eduardo Pinto e Silva – Professor associado II.


			Departamento de Educação da Universidade Federal de São Carlos. 


			REFERÊNCIAS


			ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. São Paulo: Boitempo, 1999.


			BALL, Stephen J. Educação global SA: novas redes políticas e o imaginário neoliberal. Ponta Grossa: UEPG, 2014.  


			CHESNAIS, François. A mundialização do capital. São Paulo: Xamã, 1996.


			HARVEY, David. Condição pós-moderna. São Paulo: Edições Loyola, 1992. 


			MASCARO, Alysson Leandro. Estado e forma política. São Paulo: Boitempo, 2013.


			MÉSZÁROS, Istvan. Beyond capital (towards a theory of transition). Londres: Merlin Press, 1995.


			





LISTA DE SIGLAS


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ACI


						

							

							–


						

							

							Associação Comercial e Industrial.


						

					


					

							

							Adusp


						

							

							–


						

							

							Associação dos Docentes da USP.


						

					


					

							

							Anprotec


						

							

							–


						

							

							Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores.


						

					


					

							

							APL


						

							

							–


						

							

							Arranjos Produtivos Locais.


						

					


					

							

							Bacen


						

							

							–


						

							

							Banco Central do Brasil.


						

					


					

							

							BPF


						

							

							–


						

							

							Boas Práticas de Fabricação.


						

					


					

							

							Capes


						

							

							–


						

							

							Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.


						

					


					

							

							Cedina


						

							

							–


						

							

							Centro de Desenvolvimento e Inovação Aplicada.


						

					


					

							

							Cepid


						

							

							–


						

							

							Centro de Pesquisa, Inovação e Difusão.


						

					


					

							

							Ceis


						

							

							–


						

							

							Complexo Econômico e Industrial da Saúde.


						

					


					

							

							Cena


						

							

							–


						

							

							Centro de Energia Nuclear na Agricultura.


						

					


					

							

							Cert


						

							

							–


						

							

							Comissão Especial de Regimes de Trabalho.


						

					


					

							

							Ciesp


						

							

							–


						

							

							Centro das Indústrias do Estado de São Paulo.


						

					


					

							

							Cietec


						

							

							–


						

							

							Centro de Inovação, Empreendedorismo e Tecnologia.


						

					


					

							

							Cinet


						

							

							–


						

							

							Centro Incubador de Empresas Tecnológicas.


						

					


					

							

							CLR


						

							

							–


						

							

							Comissão de Legislação e Recursos.


						

					


					

							

							CNPq


						

							

							–


						

							

							Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.


						

					


					

							

							COC


						

							

							–


						

							

							Comissão Organizadora de Curso.


						

					


					

							

							Coesf


						

							

							–


						

							

							Coordenadoria de Espaço Físico da USP.


						

					


					

							

							Concite


						

							

							–


						

							

							Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia.


						

					


					

							

							ConSITec


						

							

							–


						

							

							Consórcios Setoriais para Inovação Tecnológica. 


						

					


					

							

							CTA


						

							

							–


						

							

							Conselho Técnico Administrativo.


						

					


					

							

							CTC


						

							

							–


						

							

							Centro de Terapia Celular.


						

					


					

							

							Eerp


						

							

							–


						

							

							Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto.


						

					


					

							

							Eesc


						

							

							–


						

							

							Escola de Engenharia de São Carlos.


						

					


					

							

							EMHO


						

							

							–


						

							

							Equipamentos Médicos, Hospitalares e Odontológicos.


						

					


					

							

							Esalq


						

							

							–


						

							

							Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiróz”.


						

					


					

							

							Ezaltec


						

							

							–


						

							

							Incubadora de Empresas Agrozootécnicas.


						

					


					

							

							Faepa


						

							

							–


						

							

							Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Assistência.


						

					


					

							

							Fapesp


						

							

							–


						

							

							Fundo de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo.


						

					


					

							

							FEA


						

							

							–


						

							

							Faculdade de Economia, Administração e Ciências Contábeis.


						

					


					

							

							FIA


						

							

							–


						

							

							Fundação Instituto de Administração.


						

					


					

							

							FIBGE


						

							

							–


						

							

							Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.


						

					


					

							

							FCF


						

							

							–


						

							

							Faculdade de Ciências Farmacêuticas.


						

					


					

							

							FCFRP


						

							

							–


						

							

							Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto.


						

					


					

							

							Fiesp


						

							

							–


						

							

							Federação das Indústrias do Estado de São Paulo.


						

					


					

							

							Finep


						

							

							–


						

							

							Financiadora de Projetos.


						

					


					

							

							Fipase


						

							

							–


						

							

							Fundação Instituto Polo Avançado de Saúde de Ribeirão Preto.


						

					


					

							

							Fipacefi


						

							

							–


						

							

							Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras.


						

					


					

							

							Fipe


						

							

							–


						

							

							Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.


						

					


					

							

							FFCL


						

							

							–


						

							

							Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras.


						

					


					

							

							FFCLRP


						

							

							–


						

							

							Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto.


						

					


					

							

							FFLCH


						

							

							–


						

							

							Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas.


						

					


					

							

							FFM


						

							

							–


						

							

							Fundação Faculdade de Medicina.


						

					


					

							

							FIA


						

							

							–


						

							

							Fundação Instituto de Administração.


						

					


					

							

							FMRP


						

							

							–


						

							

							Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto.


						

					


					

							

							Forp


						

							

							–


						

							

							Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto.


						

					


					

							

							Funcet


						

							

							–


						

							

							Fundo Estadual de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.


						

					


					

							

							Funtec


						

							

							–


						

							

							Fundo Tecnológico.


						

					


					

							

							Fuppeceu-USP


						

							

							–


						

							

							Fundo Único de Promoção à Pesquisa, à Educação, à Cultura e à Extensão Universitária da Universidade de São Paulo.


						

					


					

							

							Fusp


						

							

							–


						

							

							Fundação de Apoio à USP.


						

					


					

							

							Fuvest


						

							

							–


						

							

							Fundação Universitária para o Vestibular.


						

					


					

							

							GTRU


						

							

							–


						

							

							Grupo de Trabalho para a Reforma Universitária.


						

					


					

							

							ICMC


						

							

							–


						

							

							Instituto de Ciências Matemáticas e Computação


						

					


					

							

							ICMS


						

							

							–


						

							

							Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços.


						

					


					

							

							ICT


						

							

							–


						

							

							Instituições Científica e Tecnológica.


						

					


					

							

							ICTESP


						

							

							–


						

							

							Instituição Científica e Tecnológica do Estado de São Paulo.


						

					


					

							

							IFSC


						

							

							–


						

							

							Instituto de Física de São Carlos.


						

					


					

							

							IQ


						

							

							–


						

							

							Instituto de Química.


						

					


					

							

							IQSC


						

							

							–


						

							

							Instituto de Química de São Carlos.


						

					


					

							

							Inpe


						

							

							–


						

							

							Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.


						

					


					

							

							MBA


						

							

							–


						

							

							Master Business Administration.


						

					


					

							

							MCTI


						

							

							–


						

							

							Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.


						

					


					

							

							NIT


						

							

							–


						

							

							Núcleo de Inovação Tecnológica.


						

					


					

							

							OMC


						

							

							–


						

							

							Organização Mundial do Comércio.


						

					


					

							

							Papi


						

							

							–


						

							

							Programa de Apoio à Propriedade Intelectual.


						

					


					

							

							Pappe


						

							

							–


						

							

							Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas.


						

					


					

							

							Pipe


						

							

							–


						

							

							Programa Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas.


						

					


					

							

							Piso


						

							

							–


						

							

							Polo Industrial de Software de Ribeirão Preto.


						

					


					

							

							Pite


						

							

							–


						

							

							Programa de Apoio à Pesquisa em Parceria para Inovação Tecnológica.


						

					


					

							

							PMRP


						

							

							–


						

							

							Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.


						

					


					

							

							Prime


						

							

							–


						

							

							Programa Primeira Empresa Inovadora.


						

					


					

							

							Procris


						

							

							–


						

							

							Programa para o Desenvolvimento do Complexo Industrial da Saúde.


						

					


					

							

							PRP


						

							

							–


						

							

							Partido Republicano Paulista.


						

					


					

							

							RDIDP


						

							

							–


						

							

							Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa.


						

					


					

							

							Rhae


						

							

							–


						

							

							Programa de Formação em Recursos Humanos em Áreas Estratégicas.


						

					


					

							

							RPITec


						

							

							–


						

							

							Rede Paulista de Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica.


						

					


					

							

							RTC


						

							

							–


						

							

							Regime de Turno Completo.


						

					


					

							

							RTP


						

							

							–


						

							

							Regime de Turno Parcial.


						

					


					

							

							Sebrae


						

							

							–


						

							

							Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.


						

					


					

							

							SNI


						

							

							–


						

							

							Sistema Nacional de Inovação.


						

					


					

							

							SPTec


						

							

							–


						

							

							Sistema Paulista de Parques Tecnológicos.


						

					


					

							

							SUS


						

							

							–


						

							

							Sistema Único de Saúde.


						

					


					

							

							UFSCar


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal de São Carlos.


						

					


					

							

							UFU


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal de Uberlândia.


						

					


					

							

							Unitec


						

							

							–


						

							

							Incubadora de Empresas do Agronegócio.


						

					


					

							

							Unitecex


						

							

							–


						

							

							Projeto do Centro de Inovação Tecnológica e Extensão Universitária.


						

					


					

							

							URJ


						

							

							–


						

							

							Universidade do Rio de Janeiro.


						

					


					

							

							USP


						

							

							–


						

							

							Universidade de São Paulo.


						

					


				

			


			


			 


			 


			 


			





Sumário


			INTRODUÇÃO


			CAPÍTULO I


			CRÍTICA À RAZÃO EMPREENDEDORA NA UNIVERSIDADE: RELAÇÕES DA POLÍTICA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO COM O TRABALHO DO PROFESSOR-PESQUISADOR


			1.1. Reestruturação produtiva e equalização descendente da taxa diferencial de exploração


			1.2. Reestruturação produtiva e compromisso neoliberal no Brasil 


			1.3. Contexto político-econômico das Políticas de Ciência e Tecnologia e Inovação 


			1.4. Schumpeter e os neoschumpeterianos 


			1.5. Desenvolvimento histórico da ciência em O Capital 


			CAPÍTULO II


			A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO E A FORMAÇÃO DA ELITE PAULISTA 


			2.1. A trajetória da USP 


			2.2. A reforma privatista do trabalho do professor-pesquisador 


			2.3. A constituição jurídico-política das Políticas de Ciência e Tecnologia e de Inovação no estado de São Paulo 


			2.4. Das fundações à transferência de tecnologia 


			CAPÍTULO III


			DESCRIÇÃO E ANÁLISE DO PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM RIBEIRÃO PRETO 


			3.1. A Fipase 


			3.2. A Supera e o Arranjo Produtivo Local 


			3.3. O Parque Tecnológico 


			3.4. Os créditos e linhas de fomento disponíveis para as empresas vinculadas à Fipase 


			3.5. Dados da Finep e do CNPq em Ribeirão Preto 


			3.6. Análise dos documentos da Fipase 


			3.7. Análise das chamadas públicas da Fapesp: síntese da indução da comunidade acadêmica sobre a academia 


			3.8. A Resolução nº 7.035, de 17 de dezembro de 2014, e a Agência USP de Inovação: tentativa de destravar as amarras para a inovação dentro da universidade. 


			CONCLUSÕES 


			REFERÊNCIAS 


			 


			 


		





INTRODUÇÃO


			A universidade pública brasileira transformou-se em uma instância de valorização do capital. De pouca relevância, é verdade, mas transformou-se. A questão central do livro está em saber como. Saber como se deu esse processo ajuda a compreender o próprio desenvolvimento do capital e, para sabê-lo, foi preciso mergulhar nas nuanças e mudanças político-institucionais da universidade.


			Ao contrário do que se comumente pensa quando se debate privatização das universidades públicas, em que se recorre ao conceito de privatização total, entregando juridicamente para uma instituição privada, ou privatização por meio da criação de uma universidade pública não estatal, transformando-a em uma instituição que orbitaria sobre as categorias analíticas do Estado moderno, a universidade privatizada não foi entregue para nenhuma empresa tampouco mudou a sua figura jurídica. Mas como ela foi privatizada?


			O livro se propõe a responder a essa questão, trazendo à luz a política nacional de inovação e a forma pela qual se consubstancia nos ritos e processos institucionais. Afirma-se, de antemão, que a cristalização de tais ritos e processos se dá por meio de políticas internas (endógenas) à luz de políticas externas de indução, notadamente aplicadas por agências de fomento que possuem algo muito caro a qualquer pesquisador e universidade: dinheiro. 


			A questão central está no trabalho do professor-pesquisador. O trabalho, categoria esquecida pelas teorias pós-modernas, é a categoria analítica central, pois a pesquisa é um ato do trabalho, mensurado pelas características e condições objetivas e subjetivas que lhe pertencem. Em outras palavras, não é o conhecimento que permite compreender as Políticas de Ciência e Tecnologia e Inovação, mas é o trabalho, que é alvo das políticas públicas de indução e modificação da jornada de trabalho do professor-pesquisador. Portanto professor-pesquisador trabalha, pesquisa é trabalho, e enquanto tal deve ser entendida à luz do trabalho concreto e do trabalho abstrato. Professor-pesquisador não é um ser que vive a divagar sob uma macieira esperando ter alguma ideia revolucionária, ainda que o tempo livre, artigo cada vez mais raro com o produtivismo acadêmico, indubitavelmente seja um requisito importante para a reflexão crítica e científica.


			Não me proponho a debater a forma jurídica da universidade. Ela é pública porque recebe e sobrevive dos fundos públicos, e é estatal porque é atrelada aos interesses do Estado. Mas foi privatizada porque o modelo de universidade foi formatado para atender aos interesses do capital privado, não somente indiretamente, como formação de mão de obra, produção teórica-ideológica que justifique e dê sentido para o próprio capital, mas porque objetiva hoje atender de forma direta e imediata às demandas do capital privado. Assim sendo, o objeto é práxis universitária.


			São níveis distintos. Ser estatal consiste em, por si, reproduzir o capital em sentido lato. Mas atender às demandas do capital privado de forma imediata e direta significa abandonar o projeto iluminista de universidade, forjando uma instituição que se propõe politicamente, economicamente e ideologicamente a ser anexo laboratorial, consultivo e fabril de empresas privadas. Nesse sentido, podemos afirmar que a universidade estatal e pública foi e está sendo privatizada em sua práxis institucional. Portanto é estatal, é pública e tem uma práxis privatizada, e isso não é uma contradição em que os termos se oponham existencialmente. É uma síntese cujos processos produzem contradições que sobredeterminam novas institucionalidades para a universidade. 


			Quando realizei a dissertação de mestrado, objetivei compreender as mudanças jurídico-políticas da pós-graduação brasileira, abordando desde sua fundação à forma pela qual reformas no marco legal propiciaram a formação de um Sistema Nacional de Inovação (SNI). 


			Concluí que a formação e a consolidação do SNI fundamentam-se no sistema nacional de pós-graduação, que foi modificado nos últimos quinze anos com o escopo de vincular juridicamente e politicamente o trabalho do professor-pesquisador com o setor empresarial, não significando que de fato esteja, uma vez que o objeto da pesquisa restringiu-se ao marco jurídico-político. Em outras palavras, o trabalho do professor-pesquisador foi e é objeto de reformas, normalmente difundidas por intermédio de regulamentação do Executivo (Decretos, Portarias, Atos Normativos etc.), a fim de aproximar uma parte de seu tempo de trabalho em pesquisa às necessidades do setor empresarial. Essa aproximação, por sua vez, não é direcionada diretamente, como obrigação funcional circunscrita à regulação jurídica específica de trabalho, mas induzida mediante práticas de fomento à inovação por meio das Agências de Fomento e de Avaliação – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes) etc. –, aproximando o professor-pesquisador à esfera do empreendedorismo acadêmico. Na época, evidenciou-se o marco jurídico-político da pós-graduação brasileira e sua relação com o Sistema Nacional de Inovação.


			Agora a ideia é aprofundar tais resultados, não compreendidos na dissertação por inúmeros motivos, dentre eles o aligeiramento do mestrado mediante imposições da Capes. Aliás, o produtivismo acadêmico é medido pelo tempo de trabalho e não pela qualidade da produção em si. O tempo para a realização do mestrado e do doutorado é exemplo do quão o trabalho é objeto das reformas na pós-graduação e nas universidades. 


			O objeto da tese, que resultou neste livro, foi a Universidade de São Paulo e a política de inovação do estado de São Paulo, procurando compreender não apenas o marco jurídico-político do estado de São Paulo, suas convergências e divergências com o Sistema Nacional de Inovação, mas o papel do trabalho dos professores-pesquisadores, submetidos formalmente à esfera estatal, de fomento ao capital privado. Pode-se afirmar que os professores-pesquisadores atuam com função potencialmente produtiva, mesmo submetidos à esfera estatal, ou que professores-pesquisadores na universidade pública estão alijados do processo de valorização do capital? Como podemos categorizar e conceituar o trabalho do professor-pesquisador na sociedade capitalista? Como podemos entender o trabalho do professor-pesquisador à luz das políticas de inovação?  Desse modo, analiso o impacto e o desenvolvimento das políticas de inovação na Universidade de São Paulo e os condicionantes do trabalho do professor pesquisador, particularmente os da área de Ciência & Tecnologia, a fim de estabelecer referenciais conceituais e analíticos sobre sua função ante o setor empresarial.


			Em suma, configura-se como uma pesquisa que pretende descrever e analisar as nuanças da função do trabalho do professor-pesquisador na universidade estatal pública, abordando os aspectos políticos, institucionais e organizacionais da vinculação e relação do professor-pesquisador (da área de Ciência & Tecnologia) com o capital privado. Essa questão vem à tona quando se descortina o atual vínculo no plano jurídico-político entre universidade estatal pública e setor empresarial. Apontou-se em outro trabalho (SACRAMENTO, 2012) para o imbricamento da academia com o empresariado mediante a constituição do Sistema Nacional de Inovação. 


			Para entender a universidade brasileira e sua relação com o capital mundializado e os complexos industriais-financeiros, como a forma como é inserida, pelo menos nos documentos oficiais, na política industrial nacional, é preciso se debruçar sobre os condicionamentos do trabalho do professor-pesquisador nesse processo, se atuam para o fomento do capital privado e, se sim, como. Apenas afirmar que vivemos em uma sociedade do conhecimento consiste não somente em permanecer na aparência da coisa, mas em criar uma alegoria sem vínculo com a realidade.  


			Para a exposição do livro, preferiu-se seguir ordem distinta da tese. Na tese, a preocupação era a de captar detalhadamente o objeto. Para isso, o pesquisador adentrou no objeto, tentando apreender todas as características que lhe pertenciam. Na exposição da tese, optou-se seguir o processo de pesquisa, iniciando pela descrição e análise da práxis na Universidade de São Paulo campus Ribeirão Preto. 


			O escopo na pesquisa foi o de compreender e analisar a forma com que a instituição de ensino superior se relaciona com o capital privado. Sob essa mediação do trabalho, procurei responder à questão central: os professores-pesquisadores assumiriam funções potencialmente produtivas sob o resguardo jurídico da universidade estatal pública (Estado)? Após as considerações iniciais sobre esse processo e diante das contradições encontradas na implantação da política de inovação, foi feita uma análise crítica à política de inovação na universidade, explicitando suas contradições teóricas e práticas, bem como os seus limites à luz de uma perspectiva mais ampla, a despeito do discurso oficial. Terminei categorizando e conceituando objetivamente o trabalho do professor-pesquisador e a práxis universitária. Contudo, seguindo aqui a lição de Marx no segundo prefácio de O Capital sobre a distinção entre método de pesquisa e método de exposição, o livro traz o resultado da pesquisa no primeiro capítulo, que pode parecer um simples capítulo de teoria, mas é na prática o resultado categorial e conceitual da descrição e da análise sobre a práxis universitária, feita aqui nos capítulos seguintes. Essas categorias e conceitos não estavam claros no começo da pesquisa. Passaram para a relevância teórica quando se mostraram condizentes com a realidade e as suas contradições. Portanto não é uma construção a priori:


			É, sem dúvida, necessário distinguir o método de exposição formalmente do método de pesquisa. A pesquisa tem de captar detalhadamente a matéria, analisar as suas várias formas de evolução e rastrear sua conexão íntima. Só depois de concluído esse trabalho é que se pode expor adequadamente o movimento real. Caso se consiga isso, e espelhada idealmente agora a ida da matéria, talvez possa parecer que se esteja tratando de uma construção a priori. (MARX, 1983a, p. 20).


			Pode-se afirmar que há um limite epistemológico no discurso que fundamenta ideologicamente a política de inovação, tornando-o falacioso: a negação da análise crítica das contradições da categoria de trabalho e das relações sociais da produção capitalista, que implicam em uma assunção acrítica do conhecimento como elemento de mediação com a produção capitalista. Disso se segue que a política de inovação seja algo muito mais simbólico do que propriamente factual e aplicável, respondendo muito mais a uma demanda da comunidade acadêmica do que produtiva (DIAS, 2012).


			A pesquisa sobre a inovação e sua relação com o trabalho do professor-pesquisador torna-se fundamental no atual contexto político-econômico e político-educacional do país, uma vez que as políticas de inovação oriundas do governo federal e dos governos estaduais induzem à constituição de uma nova universidade mais afeita às demandas do setor empresarial (funções produtivas quando o produto torna-se parte de um processo de valorização do capital) em detrimento de atividades que não se vinculam, pelo menos diretamente, a essas demandas (funções improdutivas, aquelas que não geram valor), como ministrar aulas, por exemplo.


			Outro equívoco teórico nas pesquisas e textos sobre a inovação, especialmente os oficiais, é a análise da universidade por ela mesma, como se por si fosse produtora de valor. Ora, não é possível compreender a universidade por si, como se fosse uma ilha ou uma indústria que produz mercadorias e valores. Somente é possível compreender a universidade compreendendo a sociedade capitalista, não só como produtora de valor, mas de desigualdade. Apartar a universidade das relações de produção capitalista permite a assunção do conhecimento enquanto conceito ou categoria pretensamente válidos. Permite também que a universidade viva um ambiente que podemos chamar de otimismo acadêmico, no qual se constrói uma visão romântica de que a universidade criará valor e modificará o parque industrial brasileiro independente das condições objetivas do capital mundializado e da divisão internacional do trabalho. O livro pretende contribuir para a superação da visão romantizada da universidade empreendedora.


			





CAPÍTULO I


			CRÍTICA À RAZÃO EMPREENDEDORA NA UNIVERSIDADE: RELAÇÕES DA POLÍTICA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO COM O TRABALHO DO PROFESSOR-PESQUISADOR 


			1.1. Reestruturação produtiva e equalização descendente da taxa diferencial de exploração


			O empreendedorismo orienta as políticas públicas no ensino superior. Tais políticas levam à privatização da práxis universitária, que é alocada à esfera da mercantilização. Argumenta-se que o objetivo propalado pela política de inovação é o de vincular institucionalmente o trabalho dos professores-pesquisadores com os complexos industriais-financeiros para obtenção de novos produtos e serviços, cujos objetivos são os aumentos da apropriação da mais-valia e da taxa de lucro. Porém se argumenta também que a política de inovação é muito mais simbólica do que efetiva, ainda que existam casos de sucesso para a perspectiva do empreendedorismo, pois atende muito mais aos interesses da comunidade acadêmica do que efetivar o que é discursado pela política oficial, como a constituição de novos arranjos produtivos que promovam um processo contínuo de aumento de produção de produtos com alto valor agregado. É necessário estabelecer uma crítica radical à ideologia do empreendedorismo universitário, na medida em que a compreensão de mundo que a fundamenta ignora elementos constitutivos do modo de produção capitalista, como a categoria trabalho e todos os aspectos econômicos, sociológicos e políticos que a envolvem. 


			A inovação enquanto política orientadora da C&T e de parte da política industrial brasileira ocorreu com maior força após a implantação das reformas neoliberais do Estado na década de 1990, o que incluiu as reformas do ensino superior. As reformas institucionais vinculadas à inovação têm o escopo de dispor tempo do trabalho dos professores-pesquisadores em funções produtivas, direta ou indiretamente, que incidem na valorização do capital. 


			É preciso compreender o capital e o trabalho para compreender o trabalho dos professores-pesquisadores. Sem tais categorias e conceitos, torna-se impossível compreender a universidade pública, sob o risco de torná-la uma mera abstração. Ideias como concorrência, empreendedorismo, capital nacional e conhecimento são conceitos equivocados utilizados pelos teóricos da inovação. Para além das discussões sobre as periodizações e fases existentes sobre o desenvolvimento do capitalismo, o modo de produção capitalista desenvolve-se por meio da ação das forças produtivas e da queima de capital em suas crises cíclicas como mecanismo de acomodação de uma nova taxa de lucro, resultando em concentração e centralização de capital.1 Esse processo é fruto do esforço de se aumentar a produtividade a fim de produzir o maior montante possível de valor de uso sob o menor capital variável possível.


			Apesar de influenciar, não é o salário que determina a taxa de mais-valia e a taxa de lucro, mas a relação entre mais-valia produzida e o capital global empregado, dada pela relação entre capital constante e capital variável (capital global) frente à mais-valia extraída. Quanto mais se aumenta o trabalho morto (capital constante, particularmente sua parte fixa) em relação à mais-valia, mais se diminui a taxa de lucro, uma vez que trabalhadores são empurrados imediatamente para o exército industrial de reserva de mão de obra. A solução resulta em aumento da produtividade, sendo que quando se chega ao limite da produtividade por trabalhador, não sendo mais possível potencializá-la, aumenta-se a quantidade de trabalhadores à luz de produtividade maximizada ao limite, buscando-os no mercado industrial de reserva de mão de obra.2 Além do aumento da população, que é um dos fatores influenciadores na formação do exército de mão de obra, há a sua formação artificial por meio do desemprego (capital variável). Essa formação artificial é fundamental para a redução salarial, fomentando-se uma dada expansão do capital sobre taxas de mais-valia e de lucro maiores. 


			Esse rebaixamento salarial e o concomitante aumento da produtividade e da produção podem, por sua vez, gerar uma crise de superprodução e superacumulação:


			A enorme força produtiva, em relação à população, que se desenvolve dentro do modo de produção capitalista e, ainda que não na mesma proporção, o crescimento dos valores-capital (não só seu substrato material), que crescem muito mais depressa do que a população, contradizem a base cada vez mais estreita em relação à riqueza crescente, para a qual opera essa enorme força produtiva, e as contradições de valorização desse capital em expansão. Daí as crises. (MARX, 1983c, p. 200).


			A expressão fenomênica dessa crise dá-se pela superprodução de capital comparada às condições reais de valorização, pois


			[...] superprodução de capital significa apenas superprodução de meios de produção – meios de trabalho e de subsistência – que podem funcionar como capital, ou seja, que podem ser empregados para a exploração do trabalho em dado grau de exploração.


			A exploração abaixo da superprodução de capital gera “perturbações e paralisações do processo de produção capitalista, crises, destruição de capital”. (MARX, 1983c, p. 192). Portanto a questão não está na relação entre produção e capacidade de consumo, já que é apenas o fenômeno, mas na produção de formas antitéticas entre desenvolvimento e produção.3, 4


			  A queda da taxa de lucro é positiva para os grandes capitalistas, que produzindo mais valores de uso com o mesmo capital variável, chegando a reduzi-lo ao longo do tempo em luta concorrencial e oligopólica, ascendem a mercados antes dominados por capitalistas menores:


			O exame mais superficial da concorrência mostra, além disso, que, sob certas circunstâncias, quando o capitalista maior deseja ganhar espaço no mercado e suprimir os capitalistas menores, como em tempos de crise, ele usa isso na prática, isto é, ele baixa propositadamente sua taxa de lucro para eliminar os menores da arena. (MARX, 1983c, p. 172).


			A crise é um momento importante para o capital, pois estabelece uma nova etapa de acumulação, com uma taxa de lucro que impossibilita a uma gama de capitalistas menores continuarem capitalistas. Essa descapitalização significa a centralização e a concentração de capital ou a subordinação de capitais, demonstrado por Chesnais (1996). Consiste no fim da suposta independência do capitalista, que, apesar de ainda capitalizado, tem seu capital subordinado pelo capital maior e/ou mundializado. 


			Em um contexto de decréscimo relativo do capital variável frente ao capital constante, torna-se necessária a movimentação de uma massa maior do capital global para movimentar a mesma quantidade de força de trabalho. Como diz Marx (1983c, p. 171), “quanto mais o modo de produção capitalista se desenvolve, uma quantidade maior de capital se torna necessária para empregar a mesma força de trabalho, e ainda maior para uma força de trabalho crescente”. Em outras palavras, apenas uma parte dos capitalistas consegue sobreviver. O restante é expulso dessa classe ou subordinado como uma fração inferior da burguesia.


			O decréscimo de capital variável frente ao capital constante não significa necessariamente rebaixamento salarial, mas pode significar aumento proporcional menor comparado com o aumento do capital constante; também não significa que o acrescimento do capital constante seja exponencial, até porque se negaria o fato de a produção de meios de produção ser ao longo do tempo barateada, o que é, inclusive, um dos mecanismos de contratendência à queda tendencial da taxa de lucro. Por isso é sempre tendencial e nunca necessária. O decréscimo significa maior controle sobre a força de trabalho. O controle não é somente imediato, mas é também mediato, empreendido no corpo social, pois ao revolucionar o processo de trabalho revoluciona-se o processo de valorização. Para a incorporação de trabalhadores no processo de expansão da acumulação, o capital também libera trabalhadores do processo de trabalho, ou seja, libera do trabalho imediato, mas nunca do processo de valorização.


			Quanto mais trabalhadores no processo produtivo, mais massa de mais-valia é acumulada.  Todavia, mediatamente, a formação de um amplo exército de mão de obra desocupada faz com que se diminua em médio prazo o salário dos trabalhadores empregados, diminuindo o capital variável sobre uma produtividade maior. Esse é um processo dialético e muitas vezes descontínuo, que consiste na queima de capital em um determinado momento e na valorização repentina em outro, cujo efeito é a ativação das contratendências à queda da taxa de lucro, como queima de força de trabalho, barateamento dos meios de produção (de uma tecnologia mais avançada), expansão do mercado externo e do capital fictício ou até mesmo intervenção do Estado ou planejamento em médio e longo prazo, como atestam os corolários galbraithiano (1988) e keynesiano (1988).


			Assim, não é o salário que comprime as taxas de lucro, mas a razão entre a taxa e massa de mais-valia e capital global, sendo o capital variável um dos mecanismos formadores do capital global. O desenvolvimento social das forças produtivas no capital somente faz sentido para o capital quando se desvaloriza a força de trabalho. Disso se segue que o argumento segundo o qual o salário impede o crescimento da empresa reflete uma posição conservadora e acientífica, não existindo “nada mais absurdo do que explicar a queda da taxa de lucro a partir de uma elevação da taxa de salário, embora também isso possa excepcionalmente ser o caso”, uma vez que a queda tem de ser explicada pela compreensão das “relações que constituem a taxa de lucro”. (MARX, 1984, p. 182).  Contudo o salário, o custo da mão de obra (obrigações trabalhistas etc.) e as formas de reprodução da força de trabalho são objetos que o capital atua como forma de regulação imediata da taxa de lucro, uma vez que rediscutir a composição global do capital por intermédio do capital constante significaria explicitar a acumulação do capital, sua concentração e sua centralização, assim como a exploração sobre a qual se assenta. Politicamente, resta à burguesia e a seus sindicatos patronais impor reformas ao capital variável, ou seja, ao salário e à reprodução da vida do trabalhador. 


			Como um dos eixos norteadores das políticas neoliberais objetiva readequar a taxa de lucro por meio da reconfiguração dos gastos com a reprodução da força de trabalho, as privatizações não significam somente a mobilização de tempo de trabalho para funções produtivas, mas também a transferência de parte da reprodução da força de trabalho para a esfera mercadológica. 


			A adequação da taxa de lucro com o desenvolvimento das forças produtivas sempre foi uma questão essencial para o capital. As crises cíclicas são fatores internos ao desenvolvimento do capital, pois acenam em seus términos à estabilização de um capital variável empregado menor sobre uma produtividade maior, expressão de uma força de trabalho mais desvalorizada. A expansão de capital à luz de sua concentração e centralização se expressou no século XX por meio do neocolonialismo, das duas grandes guerras, da exportação de capitais em busca de uma mão de obra mais barata, da busca por matérias bruta e prima abundantes e mercados consumidores, e das crises constantes equivocadamente atribuídas à especulação.


			Esse processo de concentração e centralização permitiu a criação de complexos industriais e financeiros, que consistem na junção dos capitais industrial e bancário, e dos capitais fundiário e comercial em um segundo momento. Hilferding refletiu esse processo no começo do século XX por meio da obra O capital financeiro. Segundo o autor, em um determinado momento de concentração e centralização de capitais, o setor bancário necessitou se centralizar em poucos bancos a partir do mercado acionário e da bolsa de valores, com o objetivo de possuir capital suficiente para fazer empréstimos condizentes com a expansão do capital industrial. Em pouco tempo, os bancos passaram a ter relação direta nas indústrias, provocando, grosso modo, a formação de complexos industriais-financeiros.5


			Em relação ao capital comercial, esse processo é mais recente, mesmo que o seu surgimento remonte ao mercantilismo e às relações pré-capitalistas.6 O comércio não gera valor, pois somente atua na circulação da mercadoria e não na produção. A mais-valia produzida pelo capital industrial é apropriada pelo comerciante por meio do tempo de trabalho não pago aos trabalhadores do comércio. Assim, configura-se como falso custo da produção, de modo que sempre foi objetivo da burguesia industrial a racionalização extrema do processo de circulação.7 Com a monopolização do capital e sua internacionalização, intensifica-se uma dada racionalização da burguesia industrial sobre a burguesia comercial, particularmente os pequenos e médios, o que provoca uma negociação cujos valores possuem pouca margem de apropriação da mais-valia produzida no setor industrial e uma centralização maior em grandes centros comerciais de mercadorias, geralmente ligados de forma acionária aos grandes complexos industriais-financeiros.8


			Esse processo desenvolvido ao longo do século XX foi intensificado na reorganização produtiva e nas reformas iniciadas em fins da década de 1970 e que se estendem aos dias atuais. Essas reformas procuravam elevar as taxas de lucro, cuja responsabilização política pela queda foi dirigida aos Estados de Bem-Estar Social, ou seja, a crítica da escola neoliberal focou-se nos mecanismos de reprodução da força de trabalho e no estabelecimento de ramos e serviços improdutivos. A consequência foi o ataque aos direitos trabalhistas e previdenciários conquistados no período Pós-Guerra, a fim de diminuir o capital variável empregado, bem como realocar o fundo público para a maximização da valorização do capital, privatizando serviços. Outra faceta foi o avanço do capital financeiro sobre os Títulos do Tesouro de cada país, transferindo-os para o mercado de ações e obrigando politicamente os países periféricos ao arrocho fiscal para pagamento de juros das dívidas externa e pública. Esse processo desobstruiu o caminho para o livre trânsito do capital já desterritorializado.


			Essas reformas provocaram o aumento das dívidas públicas, obrigando os estados a alocar recursos para pagamento de juros da dívida, resultando na criação de um ciclo permanente de diminuição das políticas sociais para destinação de recursos para o mercado financeiro:


			O capital financeiro especulativo não só capturou uma parte importante da mais-valia retida pelo Estado em forma de tributos, como encilhou o orçamento público na armadilha da globalização financeira, retendo para si recursos imprescindíveis que antes eram redistribuídos em forma de bens e serviços para a sociedade. (COSTA, 2008, p. 174).


			Disso se segue que o processo de monopolização do capital, iniciado no capitalismo concorrencial, está em alto grau de concentração, o que exigiu, por sua vez, alto grau de desenvolvimento das forças produtivas. O capital não chegaria a seu atual estágio sem a telemática, a eletrônica, os microprocessadores, a nanotecnologia etc.,9 possibilitando sua produção para além das fronteiras dos marcos regulatórios e sua livre movimentação nas 24 horas do dia:


			No entanto, esse progresso, até agora, não se integrou ao conjunto da economia e muito menos ao processo produtivo, como ocorreu com a máquina a vapor na primeira Revolução Industrial e com a eletricidade na segunda. É um produto típico da crescente financeirização do capital e da integração dos circuitos financeiros em âmbito mundial, isto é, da especulação financeira global. E tem estado a serviço desse processo. Aliás, este só se tornaria possível graças à possibilidade de transmissão de informações em grande quantidade e velocidade. Do contrário, como movimentar mundialmente, de forma a sempre obter a melhor lucratividade nos distintos mercados, as gigantescas massas de recursos financeiros que hoje circulam pelo mundo, ao ritmo de US$ 1,9 trilhão por dia? Por isso, o capital financeiro, como necessidade vital, teve que investir pesado na informática e nas comunicações. (SOUZA, 2005, p. 147-148).10


			A forma com que a tecnologia foi introduzida no processo de trabalho apenas permitiu a (re)utilização de formas distintas de trabalho, como o trabalho doméstico e os trabalhos feminino e infantil. Mesmo que sejam variantes de trabalho que podem ser identificadas nos primórdios do capitalismo (capital industrial), hoje é um mecanismo importante para o capital na medida em que descentraliza a produção, racionaliza custos em capital constante (normalmente subsidiada pelo próprio operário em sua casa), impostos (já que em sua maioria não são trabalhadores formalizados em contrato), capital variável (com salários rebaixados de acordo com a produção e a produtividade), além de fracionar os sindicatos, que perdem territorialmente sua base de atuação. Isso foi possível em função da acumulação do capital no neoliberalismo incidir sobre a diminuição do capital variável mediante precarização das relações de trabalho:


			Sabemos que a telemática (ou teleinformática) nasceu da convergência entre os sistemas de telecomunicações por satélite e por cabo, juntamente com as novas tecnologias de informação e a microeletrônica, possibilitando enorme expansão e a aceleração das atividades das transnacionais. Essa modalidade de trabalho tem se ampliado em grande escala, de que são exemplos a Benetton, a Nike, entre as inúmeras empresas que vêm aumentando as atividades de trabalho produtivo realizado no espaço domiciliar ou em pequenas unidades produtivas, conectadas ou integradas às empresas. Desse modo, o trabalho produtivo em domicílio mescla-se com o trabalho reprodutivo doméstico, aumentando as formas de exploração do contingente feminino. (ANTUNES; ALVES, 2004, p. 341).


			Os centros de pesquisa, muitos vinculados a universidades, foram fundamentais nesse processo, seja formando mão de obra especializada, seja participando diretamente por meio da promoção de pesquisas com vínculos diretos com o capital produtivo e financeiro.11 Como diz Chesnais (1996, p. 142), “a vinculação entre conhecimento científico fundamental e tecnologia tornou-se sensivelmente mais estreita”, cuja “interpenetração entre a tecnologia industrial, de finalidade competitiva, e a pesquisa de base ‘pura’, sem falar na ‘pesquisa fundamental orientada’”, tem “papel cada vez mais importante”. A mundialização do capital como expressão da centralização e concentração e como resultante do “caráter oligopolista da concorrência” (CHESNAIS, 1996, p. 117)12 fez com que os complexos industriais-financeiros assumissem, por meio do Estado, o investimento em pesquisa e desenvolvimento de tecnologia.13 Fundamentados nesses objetivos é que se inserem os centros de pesquisa e universidades privadas e estatais promovedores de pesquisas em todo o mundo. 


			Tais operações [de cooperação entre indústrias e universidades] devem ser vistas tomando em consideração as atividades de acompanhamento tecnológico e de aquisição de insumos especializados (conhecimentos científicos abstratos, bem como tecnologias complementares já testadas) [...] São elas que asseguram a “internalização das externalidades” no campo da P&D, ou, de forma mais crua, a ‘sucção’ de tecnologias. (CHESNAIS, 1996, p. 153). 


			Porém as pesquisas não são necessariamente empreendidas pelos próprios complexos industriais-financeiros, uma vez que os riscos financeiros são evitados, além de existir formas mais imediatas de valorização do capital. O Estado assume, com o fundo público,14 as pesquisas para o capital produtivo. Essas pesquisas, que são uma externalidade para o capital produtivo, internalizam-se como componente fundamental e imanente do processo de valorização. Como argumenta Souza (2005, p. 150), “se considerarmos os países desenvolvidos integrantes da OCDE, entre 25% e 65% dos investimentos em ciência e tecnologia (C&T) são feitos diretamente pelo Estado”; o restante das pesquisas, mesmo que formalmente feitas pelo capital privado, “tem como base os incentivos fiscais, pois as empresas descontam do imposto de renda os gastos em C&T”. A Lei de Inovação Tecnológica e a Lei do Bem, dois marcos regulatórios para a pesquisa aplicada no Brasil, entram nesse contexto.


			As relações de trabalho, o Estado e o modo predominante de valorização do capital foram modificados pelo neoliberalismo. A organização de trabalho toyotista, sua predominância ou sua mesclagem com o fordismo-taylorismo, bem como os novos preceitos relacionados ao processo de estocagem e de produção, buscando racionalizar o tempo despendido na circulação da mercadoria a fim de diminuir a ociosidade do capital monetário empregado, produzindo-se agora sob encomenda (just in time),15 foram as mudanças mais significativas nas relações de trabalho. 


			Em relação ao Estado, nota-se a destruição dos Estados keynesianos, tornando-os os principais proponentes do corolário neoliberal de ajuste fiscal e pagamento de juros de títulos da dívida pública.16 O resultado foi a predominância do capital financeiro. Se o capital produtivo foi expandido em uma reorganização produtiva global, como diz Chesnais (1996), agora foi subordinado pelo capital financeiro, que procura valorizar-se ficticiamente em curto prazo. É o que Marx chama de valorização de capital pelo dinheiro (D-D’) ou fetichização do dinheiro.


			Existem três aspectos fundamentais da reestruturação produtiva: o primeiro é a “desconglomerização”, conceito que consiste na focalização das empresas nas atividades-fim, ao passo que as chamadas “atividades-meio” são passadas para empresas terceirizadoras; o segundo refere-se à aplicação da ciência às atividades produtivas, cujos resultados também são utilizados pelo capital financeiro; e, por fim, a um processo de reeducação da classe operária e dos trabalhadores, com a diminuição aos olhos do trabalhador dos níveis hierárquicos, estabelecimento de metas, mudança na estocagem de mercadorias, círculos de qualidade etc. Os três aspectos citados dependem do desenvolvimento tecnológico existente e de mais pesquisas científicas aplicadas às demandas do capital (COSTA, 2008, p. 112). Muitas vezes, os desenvolvimentos tecnológicos alcançados são avanços que procuram aprofundar a separação entre atividades-fim e atividades-meio, bem como a subordinação econômica e política das empresas de prestação de serviços e de processos industriais para com os grandes complexos industriais-financeiros. 


			A crise da década de 1970 alicerçou as mudanças acima descritas, pois foi uma crise político-econômica balizada em uma taxa de lucro regressiva à reprodução ampliada do capital. Sobre a relação entre Estado e crise, Fiori (1995) reconhece a importância do Estado na reconfiguração do capital em uma crise econômica de proporções políticas:


			As crises, pois, em nosso entender, são o momento por excelência, em que se repõem ou se refazem as relações entre as formas política e econômica da dominação. E, nesse sentido, elas são, sempre, estatais, ainda quando não impliquem alteração na forma dos regimes políticos, impondo, apenas, uma expansão ou retração na presença ativa do seu aparato no interior das relações de produção. Em síntese, se o Estado se renova, permanentemente, na reorganização das relações sociais, é no momento das crises que essa reorganização se faz mais profunda e aquela renovação mais radical. (FIORI, 1995, p. 68).


			Deve-se ressaltar que além de agente da ação, o Estado foi objeto de uma reconfiguração das reformas institucionais impostas pelo capital, porque além de se assentar em um novo padrão de reprodução da força de trabalho, o Estado passou a ser objeto de diminuição e mercantilização de direitos sociais, em um mesmo e único processo que pode ser dividido apenas para fins didáticos.


			A precarização das relações de trabalho envolve uma metamorfose da dimensão pública do Estado e da sociedade, pois não passa pela pura e simples privatização ou pela queda da qualidade de serviços públicos, mas pela imobilização menor de capital em funções improdutivas para alocação em funções produtivas ou especulativas, o que significa afirmar que produtos antes não objetos de valorização passam a ser valorados enquanto capital potencialmente produtivo.


			No Brasil, o Estado foi o grande propulsor das transformações necessárias para o avanço do capital. Respaldou primeiramente17 o pequeno parque industrial que existia, criando indústrias fundamentais para o seu abastecimento, em ramos em que a rotação era longa e, portanto, pouco atraente para o capital privado.18 Posteriormente, o governo JK reordenou a industrialização, introduzindo o capital internacional por meio da instalação no Sudeste de complexos industriais-financeiros do setor automobilístico, garantindo mão de obra e mercado consumidor que permitissem suas instalações. Hoje, em meio às políticas neoliberais e de reestruturação produtiva, a hegemonia é do capital mundializado, que se expressa por meio de alianças estratégicas com setores intermediários da economia, da mesma forma que externamente cristaliza novos mercados de mão de obra e de consumo, incluindo a prestação de serviços de empresas mundializadas para Estados periféricos, sob uma perspectiva subimperialista.19


			Uma das formas de se superar a queda da taxa de lucro é por meio da homogeneização de uma taxa de lucro monopolística em grau recrudescido pela transferência ininterrupta e instantânea de capital. Tanto nos países centrais quanto nos periféricos, a intensificação do trabalho sob um capital variável menor parece ter sido a lógica da reorganização produtiva, em que as novas formas de organização baseadas nos preceitos apologéticos da empregabilidade restringem a organização operária. Mas de nenhuma forma está se propondo aqui que houve uma homogeneização da intensificação do trabalho e do capital variável em todo o mundo, de modo que as diferenças dos mecanismos de reprodução da força de trabalho e dos processos de trabalho entre centro e periferia permanecem. Caso contrário, não existiriam condições e motivo para movimentação de capital tampouco para transferências de capital de investimento externo.


			Braga (2005, p. 138), buscando entender a relação entre capital e trabalho, afirma, baseado em um relatório de 1995 do Banco Mundial intitulado Relatório sobre desenvolvimento mundial, que o número de trabalhadores assalariados 


			[...] tem aumentado e não diminuído nas últimas décadas, com a proletarização crescente de novos setores (feminização da força de trabalho, assalariamento da classe média, extensão das relações salariais à periferia capitalista etc.) e a diminuição dentro do conjunto da quantidade de trabalhadores com emprego estável.20


			Em suma, assiste-se a um crescimento dos trabalhadores, apesar do discurso generalizado de descenso da força de trabalho assalariada e de desproletarização. O que de fato diminuem são “os trabalhadores com emprego estável”, ao mesmo tempo em que “crescem os de tempo parcial” e precarizado (BRAGA, 2005, p. 138). Essa forma de exploração é a expressão neoliberal do capital. Houve também aumento significativo da jornada de trabalho e da recuperação do emprego com salários mais baixos. O crescimento do emprego precário justifica-se pela necessidade de capturar maior massa de mais-valia:


			Expressão do aumento da jornada de trabalho é o fato de que, ao final da década de 90, em média, uma família estadunidense trabalhava por ano 185 horas a mais do que no começo da década, levando a que a jornada de trabalho comum dos EUA subisse para 60 horas por semana, um retorno à situação anterior às heroicas lutas do século XIX que conquistaram a jornada diária de 8 horas. (SOUZA, 2005, p. 147).21


			Uma das consequências da implantação das políticas neoliberais sobre o trabalho, apesar do discurso fundamentado no otimismo tecnológico, consiste justamente em uma aparente estagnação tecnológica, como bem argumenta Souza (2005, p. 147), cujo efeito é a diminuição dos investimentos em pesquisa. Conforme relatório da OCDE de 1998 sobre indústria, ciência e tecnologia, quando comparados com o PIB, os gastos em pesquisa diminuíram “entre 1985 e 1996 nos EUA, no Japão e em todos os países integrantes desse organismo”, além de ter diminuindo o número de pesquisadores durante a década de 90 nesses países. 


			Em seu texto “A ‘Forma-Mundo’ Atual”, Bidet aponta para a compreensão desse processo a caracterização de três aspectos da acumulação do capital: a noção de estrutura, a de sistema e a indeterminação do sistema e da estrutura da qual o capitalismo constrói-se sobre a estrutura de classe de cada nação e do sistema constituído de mundo. As relações entre as nações passam a ter extrema relevância. Convirjo para esse tipo de abordagem no sentido de que, mesmo que as categorias de capital nacional e capital internacional em parte estejam superadas pelo capital mundializado, composto acionariamente de distintos capitais, não se pode diminuir a importância de os complexos industriais-financeiros politicamente disporem de mecanismos de inserção em uma economia periférica, constituindo-se relações com Estados-Nação prioritários, da mesma forma que, ao adentrarem em uma economia periférica, necessitarem imediatamente de um conjunto de mecanismos institucionais para fincarem seu capital produtivo ou especulativo. Portanto, para que a estrutura possa se reproduzir, faz-se necessário que, de forma sistêmica, estabeleçam-se relações dentro e entre os Estados-Nação.


			O sistema-mundo consiste nos mecanismos relacionais dos Estados-Nação, uma vez que o Estado nacional como categoria de sistema teria se tornado obsoleto para compreender o funcionamento estrutural do capital. Segundo Bidet (2008, p. 33), “a mutação tecnológica não determina somente uma mutação das condições nas quais se produz, mas também das condições nas quais o capital pode explorar de maneira mais proveitosa”, e é o “capital financeiro [...] que dispõe da ubiquidade necessária”; em outras palavras, é a capacidade de movimentação e de exportação praticamente ilimitada de capital que faz com que o Estado nacional seja uma categoria necessária em que a sua precariedade transforma-se em uma premissa existencial do sistema-mundo. 


			É por meio do sistema-mundo que os grandes capitais se movimentam ao redor do mundo, apropriam-se de novas empresas detentoras de mercados regionais por meio da utilização da taxa de lucro monopolística e/ou as submete como terceirizadas. Também é por meio desse sistema que os grandes capitais sugam tecnologias dos países periféricos industrializados mediante fundos públicos conseguidos por interferência direta ou indireta na burocracia estatal do Estado-Nação.22


			Quanto ao trabalho, o neoliberalismo reorientou as ramificações produtivas no sentido de diminuição da ociosidade do capital disposto. Estruturaram-se novas formas de organização que em aparência contradiziam o fordismo/taylorismo.23 Todavia cabe ressaltar, para não relacionarmos mecanicamente a reorganização produtiva com o neoliberalismo, que novas organizações de trabalho estavam sendo executadas na década de 1950 no Japão, sendo ampliada para grande número de empresas ao redor do mundo como um dos mecanismos de fixação de uma nova taxa de lucro na década de 1980.


			Se o taylorismo/fordismo estava relacionado à subdivisão das atividades, à repetição, à entrega da administração para um corpo de funcionários especializados, à padronização dos produtos, à massificação das atividades fabris confluindo para a desespecialização total do operário, cujo trabalho é ritmado pelo sistema autônomo das máquinas, não necessitando de um processo educativo prolongado, no toyotismo a organização do trabalho dá-se pela rapidez da produção e da entrega dos produtos e de um trabalhador polivalente. Segundo Pinto (2010, p. 62):


			Fazia-se necessário um aumento simultâneo, tanto da produtividade – nos limites de uma produção que não se baseasse na grande escala –, quanto da capacidade de se produzir pequenas quantidades de diversos modelos de produtos. A confluência dessas duas capacidades, até então tidas como praticamente antagônicas, foi sendo obtida na Toyota através de sucessivos ajustes, ensaios e adaptações de novos dispositivos, ocorridos ao longo do intervalo que foi de 1947 até o início da década de 1970.


			O início das pesquisas sobre novas formas de organização do trabalho foi gestado após a Segunda Guerra Mundial. A guerra, com sua capacidade destrutiva, foi um dos instrumentos de reconfiguração da acumulação do capital no Japão. Entre 1948 e 1949, foi criada a União da Ciência e Engenharia Japonesa (Juse), que passou a sistematizar os resultados e os métodos de aperfeiçoamento de qualidade do estadunidense Walter Andrew Shewhart, utilizados na produção de armas. Constituiu-se um grupo constante de engenheiros responsáveis por incremento de novas formas de organização que eliminassem as funções improdutivas do processo de trabalho. Os Círculos de Qualidade foram implantados formalmente em 1960, por Ishikawa, além de existirem no âmbito da Juse publicações e relatórios periódicos sobre o tema e reuniões com os administradores das grandes empresas japonesas.


			Como o Japão estava em processo de reconstrução, inclusive do mercado interno, havia necessidade da criação de uma produção que respondesse a uma demanda conjuntural. A Guerra das Coreias foi fundamental, pois resultou em um momento importante para a expansão da empresa,


			[...] em encomendas em massa – porém, em pequenas séries de diferentes artigos – pelas tropas estadunidenses à empresa, sujeitando-a a sofrer multas caso não cumprisse os prazos fixados para as entregas. Colocou-se, então, a necessidade de se aumentar vigorosamente a capacidade produtiva, sem recorrer à admissão de novos trabalhadores. (PINTO, 2010, p. 63).24


			Taiichi Ohno, engenheiro e diretor da Toyota, implantou, no mesmo posto de trabalho, máquinas com diferentes “finalidades”, que com o tempo foram sendo condensadas em poucos postos de trabalho, resultando na agregação de muitas atividades para o mesmo trabalhador e em sua responsabilização pelas distintas fases e etapas do processo produtivo. Criou-se, assim, um trabalhador multifuncional, que pode ser adaptado em uma futura reorganização produtiva a depender do mercado abarcado, de massa ou não, ou se em um contexto de queima ou expansão do capital.25


			O toyotismo não só aumentou a produtividade, mas dilatou as horas trabalhadas por meio das horas extras e banco de horas, ocasionando em um aumento da mais-valia absoluta. Por isso, o toyotismo germinou em contexto neoliberal, pois permitiu o aumento da exploração do capital sobre a força de trabalho. A eficácia do toyotismo ou do que ficou conhecido como tal, uma vez que quando se analisa o desenvolvimento de tais teorias no Japão percebe-se que muitos dos pontos cruciais do toyotismo foram construídos fora da Toyota, está justamente na junção da produção flexível e da produtividade exponencial, conseguida pelo aumento concomitante da produtividade e da jornada de trabalho, o que até então eram pares antagônicos. Foi possível em virtude dos métodos japoneses de responsabilização do trabalhador mediante a multifuncionalidade e a garantia da qualidade do produto nos Círculos de Qualidade.


			O toyotismo é um sistema de trabalho que exige um grau mais elevado de treinamento dos altos funcionários da empresa ao mesmo tempo em que permite uma burocracia enxuta e uma rede de contatos quase que imediata em função dos seus processos de estocagem, o que é mais difícil de serem plenamente exercidas pelas pequenas e médias empresas regionalizadas. Isso é agravado quando é necessário mesclar processos de trabalho fordista/taylorista com o toyotismo, dependendo dos interesses da produção, o que exige grande organização sistêmica. Portanto o toyotismo funcionou e funciona como mecanismo de centralização e concentração de capital, sendo um dos mecanismos do processo de trabalho que permite a fixação de uma taxa de lucro monopolística.


			Essa forma de relação sistêmica, na qual inclui o sistema mundo, revela uma crise estrutural do capital, em que sua expansão, vinculada a diferentes taxas de lucro dos países centrais para os países periféricos em função de taxas de exploração também distintas, aponta para a crescente equalização descendente das taxas de lucro e de exploração em todo o mundo. Como diz Mészáros (2006, p. 37):


			Como circunstância necessária à existência da globalização nas relações de produção e de distribuição, a equalização descendente das taxas de exploração diferenciais afeta cada um dos países capitalistas avançados, mesmo os mais ricos. Aqui já não há espaço nem para relações de trabalho paternalistas, por mais “tradicionais” e “profundamente enraizadas” que possam ser, nem de fato, para evitar permanentemente o severo impacto negativo da onipresente crise estrutural, por meio das vantagens do comércio e da tecnologia.


			Em outras palavras, por mais que se esteja em meio a um discurso difuso de novas tecnologias, o fato é que essas novas tecnologias apenas ampararam, durante esses últimos quarenta anos, o aumento dos trabalhadores fabris concomitante ao aumento do mercado industrial de reserva de mão de obra, da precarização e da tendência ao retorno da mais-valia absoluta, ou seja, da superexploração.26 Remonta-se ao trabalho doméstico, feminino e infantil, formas de trabalho do século XIX, como o trabalho intermitente, ao mesmo tempo em que a tecnologia é posta a serviço no processo de centralização e concentração de uma taxa de lucro monopolística que aponta para a equalização em descenso da taxa de exploração.


			O Estado também se reconfigurou, como discorrido. Duménil e Lévy (2008, p. 47) especificam três fases do capitalismo no século XX: a primeira fase hegemonizada pelas finanças, que se inicia no fim do século XIX e chega à Grande Depressão em 1929; a segunda hegemonizada pelo que chamam de “compromisso keynesiano ou ‘gerencial’”, que se inicia em meio à Segunda Guerra Mundial e termina nos anos 1970; e a volta da hegemonia financeira. Essas três fases solicitaram Estados com atividades distintas na reprodução do capital.


			Com a subsunção real do trabalho ao capital, ocorreu, como demonstra Hilferding (1985), uma modificação nos padrões de acumulação do capital, em que os bancos passaram a se centralizar da mesma forma que as indústrias. Em um segundo momento, ocorreu a fusão corporativa de indústrias e bancos, em um passo de expansão da produção sob as disputas neocoloniais e imperiais. Nesse sentido, a burguesia, antes empresarial e ativa, passa a exercer o controle sobre os meios de produção balizado pelos títulos de propriedade, empréstimos e ações. A gestão passou a ser exercida por trabalhadores assalariados em uma nova forma de organização corporativa, o que foi chamada por inúmeros autores de classe gerencial ou funcionários da tecnoestrutura, que avançaram com o tempo aos espaços estatais.27 Sobre a formação dessa classe gerencial com compromisso keynesiano nos EUA, Duménil e Lévy (2008, p. 54) afirmam que a suposta separação entre proprietários e administrados nunca foi total:
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